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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 903/2025 

Dispensa de Licitação nº 25/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de equipamentos e suprimentos de informática, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

1 

Toner Para Impressora Brother DCP-

1617NW 

Descrição detalhada do item: 

- Rendimento de 1.000 páginas 

considerando 5% de cobertura no papel A4. 

- Toner original, lacrado, não 
remanufaturado, chip novo. 

Unid 15 R$ 196,11 R$ 2.941,65 

2 

Cilindro Compatível com impressora 

Brother DCP-1617NW 

Descrição detalhada do item: 

- Rendimento de 10.000 cópias, 

considerando 5% de cobertura no papel A4. 

- Cilindro lacrado, não remanufaturado. 

Unid 15 R$ 45,06 R$ 675,90 

3 

Cilindro Compatível Para Impressora 

Brother MFC-L5912DW 

Descrição detalhada do item: 

- Rendimento de 45.000 cópias, 

considerando 5% de cobertura no papel A4. 

- Cilindro lacrado, não remanufaturado. 

Unid 3 R$ 110,42 R$ 331,26 

4 

Toner Compatível Para Impressora Brother 

DCP-L2540DW 

Descrição detalhada do item: 

- Rendimento de 2.600 páginas 

considerando 5% de cobertura no papel A4. 

- Compatível com a impressora Brother 

DCP-L2540DW; 

- Toner lacrado, não remanufaturado, chip 
novo. 

Unid 5 R$ 54,00 R$ 270,00 

5 

Cilindro Compatível Para Impressora 

Brother DCP-L2540DW 

Descrição detalhada do item: 

- Rendimento de 12.000 cópias, 

considerando 5% de cobertura no papel A4. 

- Cilindro lacrado, não remanufaturado. 

Unid 5 R$ 67,89 R$ 339,45 

6 Leitor de Código de Barras Unid 2 R$ 223,69 R$ 447,38 
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Descrição detalhada do item: 

- Fonte de Luz: LED vermelho de 632nm; 

- Sensor: Linear; 

- Velocidade: 100 leituras por segundo; 

- Largura de campo: 40mm em contato, 

10mil, PCS90%; 

- Ângulo de leitura (code 39, 10 mil): 

Frontal: 10 a 40º (+/- 5º); Esquerda / 

Direita: 30º (+/- 5º); 

- Luz Ambiente: Lâmpada fluorescente de 

10.000 lux no máximo;  

- Temperatura de operação: 0° a 50°C; 

- Temperatura de Armazenamento: -20° a 

70°C; 

- Umidade relativa: 20% a 95% (sem 

condensação); 

- Queda: 1,5m em superfície de concreto; 

- Material: ABS. 

 

Códigos de Barras: 

- Boletos bancários (Febraban*); 

- Todos os UPC/EAN/JAN; 

- Code39; 

- Code39 Full ASCII; 

- Code32/Italian Pharmacy; 

- Code128 - CODABAR/NW7; 

- Interleave 25; 

- Industrial 25; 

- MSI/PLESSEY; 

- Code 93; 

- GS1 DataBar. 

7 

Smartphone  

Descrição detalhada do item: 

- Sistema Operacional: Android 13 Samsung 

One UI 5.1 ou superior. 

- Resistência a água: Sim. 

 

Rede 

- Sim Card: Nano Esim. 

- Dual Sim: Dual Stand-by. 

- Conectividade HSPA+, LTE, 5G. 

- Velocidade máxima de download: 10000 

Mbps. 

- Velocidade máxima de upload: 3500 

Mbps. 

 

Dados Técnicos 

- Processador Snapdragon 8 Gen 2 ou 

Unid 1 R$ 5.554,84 R$ 5.554,84 
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equivalente/superior. 

- GPU Adreno 740 ou equivalente/superior. 

- Memória RAM: 12 GB ou mais. 

 

Tela 

- Tela de 6.8 polegadas. 

- Resolução 1440 x 3088 pixels ou superior. 

- Densidade de pixels: 501 ppi ou superior. 

- Tipo: Dynamic AMOLED 2X ou 

equivalente/superior. 

- Taxa de atualização: 120 Hz. 

- Cores: 16 milhões. 

- Proteção Gorilla Glass Victus 2 ou 

equivalente/superior. 

 

Câmera 

- Megapixel: 200 Mp + 10 Mp + 10 Mp + 12 

Mp. 

- Resolução 12000 x 9000 pixel. 

- Estabilização ótica. 

- Ângulo máximo de 120º. 

- Zoom ótico de 10x. 

- Flash: LED. 

- HDR. 

- Câmera frontal de 12 Mp. 

 

Vídeo 

- Resolução da gravação: 8K UHD. 

- Auto focagem de vídeo. 

- FPS de gravação 30 fps. 

- Estabilização de vídeo. 

- Slow Motion 960 fps. 

- Vídeo HDR. 

- Vídeo da Câmera Frontal: 4K (2160p) 60 

fps. 

 

Conectividade 

- Wi-Fi: 802.11 a/b/g/n/ac/6e. 

- Bluetooth: 5.3. 

- USB: Type-C 3.2 

- NFC e GPS. 

 

Bateria 

- Tipo: LiPo. 

- Ampere: 5000 mAh. 

8 
Cabo P10 Mono para XLR Macho Cannon 
Mono, 1 metro 

Unid 5 R$ 32,31 R$ 161,55 

9 
Cabo P3 Para P10 para gravação de mesa 
de som no celular, 5 metros 

Unid 2 R$ 94,25 R$ 188,50 
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VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 10.910,53   

1.2. No caso de divergência entres as especificações do objeto contidas neste termo de referência e no sistema 

compras.gov.br, prevalecerá a descrita no Termo de Referência. 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, nos termos do inciso XIII, do art. 6°, da Lei 

14.133, de 2021, pois é possível sua definição e de seus padrões de desempenho e de qualidade 

objetivamente no ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado em que se inserem. 

Prazo de vigência 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses contados do primeiro dia útil seguinte após a 

formalização do contrato e da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação se faz necessária visto que o estoque remanescente dos suprimentos de impressão 

está a esgotar nos próximos meses. Com relação aos cilindros de imagem, estes serão necessários conforme 

forem realizadas as trocas dos toners pelas impressoras, não havendo estoque destes cilindros para suprir 

esta demanda. 

2.2. Os cabos de áudio visam substituir os atualmente utilizados que se encontram apresentando falhas de 

funcionamento e o equipamento celular para fins de utilização nos trabalhos de mídia do órgão. 

2.3. Esta contratação não se encontra prevista no Plano Anual de Contratações da Câmara Municipal de Itaocara 

no ano de 2025. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Considerando a solução como o conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) necessários para, 

de forma integrada, gerar os resultados que atendam à necessidade que ocasionou a contratação, a solução 

para esta contratação engloba os seguintes elementos: 

3.1.1. Contratação de empresa(s) para realizar o fornecimento dos suprimentos e equipamentos de 

informática contidos na tabela 1 do presente Termo de Referência. 

3.1.2. Emissão da Autorização de Fornecimento pela Administração e entrega à Empresa para que se possa 

dar início à contagem do prazo de entrega dos suprimentos e/ou equipamentos. 

3.1.3. Recebimento dos suprimentos e/ou equipamentos pelo Fiscal da Contratação e conferência se estão 

de acordo com o previsto no processo de contratação. 

3.1.3.1. No caso de constatação de irregularidades, o Fiscal da Contratação deverá tomar as 

medidas saneantes cabíveis conforme o caso concreto. 

3.1.4. Constatada a regularidade dos suprimentos e/ou equipamentos entregues pela Empresa contratada, 

iniciam-se os procedimentos relativos à liquidação e pagamento. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

http://www.camaraitaocara.rj.gov.br/
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4.1. O material fornecido pela contratada deverá atender a melhor relação entre custos e benefícios, 

considerando-se, sempre que possível, os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao 

produto. 

Subcontratação 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 pelas 

razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Garantia da proposta 

4.4. Não haverá exigência da apresentação de recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de pré-habilitação nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133/2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condição dos produtos 

5.1. Os produtos fornecidos devem ser entregues em embalagem lacradas, nunca utilizados e/ou 

recondicionados. 

Prazo e condições de entrega 

5.1. Os produtos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias úteis após a autorização de fornecimento. 

5.1.1. Caso não seja possível a entrega no prazo supramencionado, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Local e horário da entrega 

5.2. Os produtos deverão ser entregues no prédio sede da Câmara Municipal de Itaocara, localizada na Praça Rui 

Barbosa, nº 40, Centro, Itaocara/RJ em dias e horários úteis de funcionamento. 

Garantia, manutenção e assistência técnica (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.3. O prazo de garantia dos produtos deve seguir o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Rotinas de Fiscalização 

6.6. A execução do serviço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. A nomeação do fiscal ocorrerá por portaria a ser emitida e publicada pelo Legislativo posteriormente à 

assinatura do contrato. 

6.8. O fiscal acompanhará a execução da contratação, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.9. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução 

do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

6.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

http://www.camaraitaocara.rj.gov.br/
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7.2.4. Multa: 

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco centésimos por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante.  

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela 

empresa no SICAF. 

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

http://www.camaraitaocara.rj.gov.br/
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Relatório de Fiscalização de Serviços ou outro instrumento 

substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços ou o disposto neste item. 

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.2.1. Não produzir os resultados acordados; 

8.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

8.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, 

de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta (art. 58, inc. II, 

alínea a, Lei Municipal nº 1.559/2024). 

8.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

8.4. O recebimento definitivo ocorrerá em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado (art. 

58, inc. II, alínea b, Lei Municipal nº 1.559/2024). 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

8.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 

da Lei nº 14133, de 2021). 

http://www.camaraitaocara.rj.gov.br/
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8.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

8.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação. 

8.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.13.1. O prazo de validade. 

8.13.2. A data da emissão. 

8.13.3. Os dados do contrato e do órgão contratante. 

8.13.4. O período respectivo de execução do contrato. 

8.13.5. O valor a pagar. e  

8.13.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.14.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante. 

8.15.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado dos 

seguintes documentos: 

8.15.1. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. 

8.15.2. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 

8.15.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.16. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

http://www.camaraitaocara.rj.gov.br/
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8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contrato serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

8.26. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado em 28/08/2025. 

8.27. Após o interregno de um ano, a pedido do Contratado, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.28. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

8.29. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.30. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.31. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

8.32. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.33. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de CONTRATAÇÃO DIRETA com fundamento no art. 75, inciso II, 

da Lei 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

http://www.camaraitaocara.rj.gov.br/
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Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede. 

9.5. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado/certidão que comprove a Condição de 

Microempreendedor Individual.  

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz.  

9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas através da apresentação de comprovante de 

inscrição e de situação cadastral.  

9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.13. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade 

de Tributos Estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal, e da 

Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) 

equivalente(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante. 

9.14. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF. 

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, incluída pela Lei 

nº 12.440 de 07/07/2011.  

http://www.camaraitaocara.rj.gov.br/
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9.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.17. Comprovação de aptidão da empresa para a prestação de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  

9.17.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

9.18. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

9.19. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.20. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 

acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.21. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, 

da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.22. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.23. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato 

ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

9.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

9.26. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 10.910,53 (dez mil e novecentos 

e dez reais e cinquenta e três centavos) conforme custos unitários apostos na tabelas do item 1. 

http://www.camaraitaocara.rj.gov.br/
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Câmara Municipal de Itaocara. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

0101.013100122.001 – Manutenção das atividades da Câmara Municipal 

339039.000 – Material de Consumo 

0101.013100121.001 – Aquisição de Material Permanente 

339039.000 – Equipamentos e Material Permanente 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As empresas interessadas em participar da licitação serão integralmente responsáveis pela avaliação e 

levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais 

prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da ausência desta. 

12.2. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

 

Itaocara/RJ, 22 de setembro de 2025. 

 

 

Autoridade Competente 

Ratifico o presente termo de referência elaborado pela equipe de planejamento de contratações bem como autorizo 

O PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

 

 

 

 

Maycon de Azevedo Omecias 

Presidente da Câmara Municipal de Itaocara 
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